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o 
Conceição Gomes 
"Investigar corrup 
é um sinal positivo 7 

PAULO 
BALDAIA 

GOVERNO Ministério Público acusa dois ex-governantes, 
José Magalhães e José Conde Rodrigues, de uso indevido 
do dinheiro do Estado. Em causa, compra de livros e revistas 

Dois ex-secretários 
de Estado acusados. 
Megaqueixa arquivada 

ANÁLISE 

A sentença antes 
do julgamento 

Investigadora do Centro de Estu-
dos Sociais da Universidade de 
Coimbra, Conceição Gomes é 
também a coordenadora executi-
va do Observatório Permanente 
da Justiça e diz ao DN que a suces-
são de processos judiciais que en-
volvem os "poderosos" e corrup-
ção são um sinal positivo para a 
perceção dos portugueses sobre a 
justiça. Mas falta saber como ter-
minam para se aferir da eficiência 
do sistema. 

Nos últimos anos tem havido 
uma sucessão de casos Judiciais 
que envolvem pessoas com car-
gos importantes a diversos níveis. 
Isto transmite à sociedade que a 
justiça funciona melhor? 
Nas várias perceções dos portu-
gueses sobre a justiça, havia uma 
muito comum de que os podero-
sos nunca eram atingidos, que ha-
via uma justiça para pobres e outra 
para ricos, muito ligada à ideia de 
corrupção e que em Portugal é 
muito elevada. Nos inquéritos fei-
tos, era sempre apontado isto. 
A ação do Ministério Público nos 
últimos quatro a cinco anosa abrir 
investigações, a constituir arguidos 
e a acusar pessoas política e eco-
nomicamente poderosas pode ter 
alterado isso. Se for feito um inqué-
rito hoje, acredito que haja urna 
perceção diferente, que agora os 
poderosos também são alvo da 
justiça. É um sinal positivo para a 
sociedade. Mas se falarmos da efi-
cácia ou da eficiência da justiça, 
entramos noutra dimensão. Estes 
casos passam por uma tramitação 
jurídica e não sabemos como irão 
terminar, até lá saberemos se o sis-
tema será eficiente. Até agora pou-
cos casos transitaram em julgado 
com condenações efetivas. Há 
uma distância grande entre o co-
nhecimento da investigação e a de-
cisão final. Se tivermos muitos 
anos entre a acusação e o trânsito  

em julgado, com condenações re-
duzidas, a perceção pode não ser 
tão positiva. 
Pode haver a Ideia errada de que a 
justiça está melhor por atingir 
pessoas mais poderosas, embora 
o sistema não dê uma boa mspos-
ta ancidadão? 
É preciso distinguir as perceções. 
Muitas vezes as pessoas são indu-
zidas pela justiça mediática. A ideia 
de que ninguém sai impune, de 
que a corrupção está na mira, nes-
te momento está a meio. É preciso 
ver como acabam os processos. 
Outra perceção é a justiça no seu 
todo: é ineficiente, não é capaz de 
dar resposta ao cidadão. Em ter-
mos de eficiência, o sistemade jus-
tiça é muito negativo, é ainda um 
grande problema_ Nestes casos 
mediáticos, como são exemplos 
Ricardo Salgado, José Sócrates, os 
vistos gold, a Operação Fizz ou este 
caso do juiz, ainda está por saber o 
que isto representa Quando tiver-
mos a história toda, veremos. Mas 
isto é novo em Portugal. 
A justiça sabe comunicar? 
Continua a ter um grande proble-
ma de comunicação, o que dá ori-
gem ao espetáculo mediático. A 
justiça ainda não encontrou os ter-
mos em que deve comunicar 
numa sociedade moderna. Estes 
processos têm uma componente 
de interesse público e a forma de 
comunicação da justiça é muitas 
vezes fora de tempo. 
Com estes processos, pode haver 
também o risco de politização? 
Os fenómenos de politização da 
justiça ou de judicialização da po-
lítica têm antecedentes em Itália e 
são visíveis hoje no Brasil. É um 
tema complexo e está no centro do 
debate. Por um lado há a autono-
mia do poder judicial, mas há a ne-
cessidade de um equilíbrio de po-
deres. A justiça tem de compreen-
der que deve estar virada para a so-
ciedade, para o cidadão e precisa 
de informar e prestar contas. D.M. 

Da megaqueixa contra todo o se-
gundo governo de José Sócrates, 
que abrangia cerca de 80 governan-
tes, entre ministros e secretários de 
Estado e chefes de gabinete, feita em 
2012, pela Associação Sindical de 
Juizes Portugueses, só dois secretá-
rios de Estado são suspeitos de uso 
indevido de dinheiro do Estado. No 
caso, dois ex-titularesda pasta da 
Justiça, José Magalhães e José Con-
de Rodrigues. 

Ao DN, José Magalhães diz que 
"todas as declarações serão presta-
das na sede própria e em devido 
tempo". O antigo govel-nante é acu-
sado de peculato por ter alegada-
mente gasto 400 euros, através de 
um cartão de crédito do governo, 
em livros e revistas para uso pessoal, 
segundo a revista Sábado. O mesmo 
crime, e pelas mesmas razões, é im-
putado a José Conde Rodrigues, 
mas num valor muitíssimo superior 
de 14 mil euros. 

"Os cartões de crédito que lhes 
foram atribuídos para fins públicos 
em beneficio próprio, adquirindo 
bens para uso pessoal, nomeada-
mente adquiriram livros e revistas 
que não se enquadravam no ãmbi- 

José Magalhães, antigo 
secretário de Estado 

da Justiça 

José conde Rodrigues, 
ex- secretário de Estado 

da Justiça 

to funcional ou de serviço, quer pela 
sua temática quer pela sua nature-
za, que não reverteram a favor do 
Estado, produzindo no erário públi-
co prejuízo pecuniário", lê-se numa 
nota publicada na Procuradoria-
-Geral Distrital de Lisboa (PGDL), 
em que não são mencionados ps 
nomes dos dois ex-secretários de 
Estado, que foram constituídos ar-
guidos. O Ministério Público (MP) 
deduziu o pedido de indemnização 
civil em representação do Estado. 

Na origem do processo está uma 
denúncia apresentada pela Asso-
ciação Sindical dos Juízes Portugue-
ses (ASJP) contra incertos relativa a 
determinados procedimentos ado-
tados no âmbito dos gabinetes mi-
nisteriais e das secretarias-gerais do 
XVIII Governo Constitucional, lide-
rado por José Sócrates, relacionados 
com a atribuição e a utilização de 
cartões de crédito destinados ao pa-
gamento de despesas de represen-
tação do governo, suscetíveis de in-
tegrar ilícito criminal. 

Passados quase seis anos, o MP 
arquivou parcialmente a queixa-
quase na totalidade -"em grande 
parte por falta de indícios suficien-
tes ria prática de ilícito criminal". 

"Aausência de regras escritas, cla-
ras e uniformes sobre a despesa, as 
justificações prestadas, a ausência 
de prova que as contrarie ou as es-
clareça devidamente, os casos em 
que não está identificado o número 
do cartão e o respetivo titular, o fac-
to de nenhum dos plafonds men-
sais dos cartões crédito em causa ou 
do Fundo de Maneio propriamente 
dito dos gabinetes ter sido ultrapas-
sado não permitiram concluir (sal-
vo nos casos em que foi deduzida 
acusação) se houve, ou não, uma 
correta utilização dos dinheiros pú-
blicos, tendo os autos sido arquiva-
dos", refere a PGDL 

Aquela estrutura do MP sublinha 
que durante a investigação foram 
solicitados aos diversos ministérios 
a remessa da identificação de todos 
os cartões de crédito e respetivos ti-
tulares membros dos gabinetes mi-
nisteriais, desde 2007 até 2013, as-
sim como os respetivos extratos de 
movimentação e documentação 
justificativa da despesa designada-
mente, faturas, extratos bancários, 
boletins de itinerário e documentos 
relativos a ajudas de custo. 
PADIASA,com LUSA 

O
s arguidos não são acu-
sados e os acusados não 
são culpados. Num dia 

como ode ontem em que ao 
final da manhã as redações 
foram inundadas com notí-
cias de buscas, detenções 
e acusações existe o risco faci-
Mista de julgar tudo pela mes-
ma bitola. 
A dificuldade da justiça co-
municar, reconhecida pela 
investigadora Conceição 
Comes, não a inibe de avisar 
jornalistas para estarem à 
porta dos arguidos, mesmo 
antes de se iniciarem as bus-
cas. O espetáculo mediático 
não ajuda a informar e, nas 
redes sociais, os comentários 
são servidos em forma de 
sentença. 
Vários casos no mesmo dia 
não sustentam a conversa de 
café, segundo a qual vivemos 
num país de criminosos. 
Os três casos de ontem não 
têm, aliás, nada em comum. 
Acusação de peculato, sus-
peita de tráfico de influência 
e corrupção e roubo de che-
ques da Segurança Social. 
A Polícia Judiciária e o Minis-
tério Público cumprem o seu 
papel, mas entre uma rede 
organizada que roubou che-
ques no valor de 300 mil 
euros e um ex-secretário de 
Estado que é acusado de ter 
usado indevidamente 400 
euros para comprar livros 
e revistas vai uma distância 
quase infinita_ Sendo que, 
por ser quem é, o ex-govér-
nante interessa muito mais 
ao espetáculo.Tendo ao lado 
um ex-colega de governo 
acusado do mesmo mas 
no valor de 14 mil euros. 
Ainda mais difícil de enten-
der é a implicação de Filipe 
Vieira num dos casos. Foi pre-
ciso esperar horas para o 
Benfica negar que o seu pre-
sidente tivesse sido constituí-
do arguido. Há um dirigente 
desportivo arguido, mas do 
Ministério Público nem ai 
nem ui perante as notícias de 
que é o presidente encarnado. 
Em que ficamos? Ficamos 
numa justiça a decorrer na 
praça pública e que, multas 
vezes, parece não se preocu-
par com a verdade dos factos. 




